PARECER Nº 1856, DE 2013

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 192, DE 2011

    De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe regulamenta as diretrizes contratuais na relação de consumo de água e tratamento de esgoto, luz e fornecimento de gás canalizado no Estado de São Paulo.

    Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta durante o lapso regimental recebendo uma emenda.

    Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para análise da Comissão de Constituição e Justiça recebendo parecer favorável a propositura e a emenda n.º 1. 

    Encaminhada a propositura para Comissão de Infraestrutura e esgotado o prazo regimental, doravante, na qualidade de relator especial, apreciaremos as questões de mérito.

    A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

    O projeto encontra fundamento constitucional de validade no inciso V, do artigo 24, da Constituição Federal.

    Quanto à matéria de fundo, conforme destacado alhures, não existe impedimento de ordem constitucional para sua regular tramitação.

    A Constituição de 1988 consagrou a garantia de defesa do consumidor, como parte hipossufiente na relação, doravante, o presente projeto aumenta as garantias e especifica regras de consumo, não encontra qualquer impedimento de ordem material para  aprovação.

    O Código de Defesa do Consumidor apresentou em seu artigo 22 a diretriz a ser seguida pela nova concepção normativa, que garante a prestação continuada dos serviços públicos essenciais.

    O serviço público essencial, consoante Celso Antonio Bandeira de Mello (Curso de direito administrativo, 11ª Ed., São Paulo, Malheiros, p. 477), seria “toda atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade fruível diretamente pelos administrados, prestado pelo Estado ou por quem lhe faça às vezes, sob um regime de Direito Público – portanto, consagrador de prerrogativas de supremacia e de restrições especiais -, instituído pelo Estado em favor dos interesses que houver definido como próprios no sistema normativo.”

    Partindo da premissa do serviço essencial como direitos ligados a dignidade da pessoa humana, temos que não podem ser comparados à venda e compra de produtos e serviços de mera natureza consumerista.

    O presente projeto pretende proteger a população que luta por melhores condições de vida e que ocasionalmente se encontra com dificuldade de manter o mínimo necessário para sua manutenção e de sua família. 

    Destarte, por não existir qualquer impedimento de ordem procedimental ou meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 192/2011 e a emenda n.º 1.

     a) José Zico Prado – Relator Especial

